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			INTRODUÇÃO


			Como trabalho de História das Ideias e da Cultura Científica, este livro tem como objetivo analisar o pensamento sobre História Natural por parte de naturalistas e homens de ciência portugueses e luso-americanos da segunda metade do século XVIII e primeiras décadas do século XIX. Sustentamos que as reflexões e projetos relacionados à História Natural pensaram-na a partir de duas perspectivas: por um lado, pela Teologia Natural, concepção segundo a qual o funcionamento da natureza somente poderia ser explicado pela existência de uma intencionalidade (“Deus”) por trás dela. E, sendo assim, o conhecimento de cada detalhe do mundo natural serviria para comprovar não ter sido ela obra do acaso (como argumentava o pensamento materialista); e, por outro, pela ideia de que os produtos naturais deveriam ser conhecidos e inventariados tendo em vista a utilidade que poderiam proporcionar ao homem (economia, medicina, alimentação etc.). Associada a essa segunda, estava a ideia de que a natureza tem regras próprias, não necessariamente ligadas à religião, por vezes considerando ter sido os produtos naturais formados ao longo do tempo (e não estabelecidos de maneira fixa, na Criação, como postulavam os defensores da Teologia Natural). 


			Entendemos que, nas reflexões sobre a natureza em Portugal e seus domínios naquele contexto, a perspectiva de pensar a natureza em termos utilitários acabou ao longo do tempo por predominar, tendo sido o Estado português, ao dotar a História Natural de um papel estratégico à política de desenvolvimento econômico, responsável por isso. A criação e as atividades da Faculdade de Filosofia da Universidade de Coimbra (1772) e da Academia Real das Ciências de Lisboa (1779) foram, argumentamos, elementos essenciais de promoção dessa política.


			Todavia, no século XVIII, “economia” tinha também outras acepções, as quais serão objeto deste livro. A primeira delas é relacionada à expressão “economia da natureza”, que se relacionava a ambas as perspectivas. O conceito é objeto de debates entre os historiadores. Todos, todavia, assinalam a centralidade que os escritos do botânico sueco Carl Nilsen Linnaeus (1707-1778) e seus alunos, especialmente a tese Specimen Academicum de Oeconomia Nature (1749), de Isacus J. Biberg (1726-1804) têm na história do conceito.  Donald Worster, atribuindo a tese citada ao próprio Lineu – como ficou conhecido no mundo lusófono – identificou-a como um tratado teológico, cuja intenção era afirmar a mão de Deus na natureza.1 As origens dessa visão remontariam aos séculos anteriores. Segundo o autor, “economia” (palavra derivada do grego oikos, “casa”) era uma palavra usada, desde a década de 1530, no sentido de administração política de todos os recursos de um estado ou comunidade para produção ordenada. Porém, também de acordo com ele, os teólogos do século XVII passaram a frequentemente empregar a palavra latina “oeconomia” para se referirem ao governo divino do mundo natural.2 O interesse de Worster era, na verdade, identificar a origem do pensamento ecológico, apontando ele que, apesar de “ecologia” datar apenas do século XIX, suas raízes poderiam ser remontadas à visão cristã da natureza. Para ele, a ideia de ecologia já existia desde o século XVIII, e era justamente referida por “economia da natureza”.3 Como veremos ao longo deste trabalho, trata-se de noção recorrentemente mobilizada por autores da Ilustração portuguesa e luso-americana, de diversas formas diferentes.


			Outros autores, no entanto, recusaram a identificação da economia da natureza à ecologia. Camille Limoges considera que faltava à problemática lineana a noção de adaptação, essencial ao conceito de ecologia, que viria a ser desenvolvida apenas nas teorias de Darwin e Wallace.4 Numa linha parecida, Georges Canguilhem entendeu que a ideia de “equilíbrio das espécies”, presente no texto de Biberg, não pode ser tomada pelo de “equilíbrio ecológico”, noção que só teria significado na teoria pós-darwiniana da distribuição geográfica dos organismos.5


			Na sua tese acadêmica, Biberg define “Economia da Natureza” (ou “Economia Divina”, isto é, “Sabedoria Divina”, de acordo com o autor) como a “muito sábia disposição dos Seres Naturais, instituída pelo Soberano criador, segundo a qual estes tendem a fins comuns e têm funções recíprocas”.6 O funcionamento da natureza se deve à “sabedoria infinita do Criador” e manifesta a “glória de Deus”. Os produtos naturais, em seus três reinos, apresentam-se ordenados entre si e se vinculam uns aos outros. Nos três reinos da natureza (mineral, vegetal e animal), todos os produtos obedecem à seguinte regra: inicialmente eles se propagam, depois se conservam e por fim se destroem.7 Afirma que ainda há algumas dificuldades para se explicar o funcionamento de algumas partes do mecanismo, como a geração dos produtos minerais8 e outros detalhes relativos ao Reino Mineral. Considera existirem maiores certezas sobre o Vegetal e o Animal. Em relação estes dois reinos, tece uma reflexão sobre como se dá a fecundação, multiplicação e alimentação. Trata-se de uma ordem, conforme discorre, marcada pelo equilíbrio, em que cada ser realiza sua função de acordo com o estipulado pelo Criador. Este teria assinalado os gêneros de alimentos de cada uma das espécies e colocado limites ao apetite dos animais.9 Graças à sua inteligência, os homens puderam domar os animais e fazer crescer o número de vegetais, tendo sido criados para louvar e admirar o Criador e todas as suas obras “maravilhosas”.10


			Outra acepção de economia dizia respeito à Fisiologia. Trata-se de “economia animal”, noção também largamente utilizada por naturalistas do mundo lusófono da Ilustração. A ideia era relacionada a um contexto de discussões médicas. Bernard Balan identificou suas origens modernas na escola hipocrática de Paris e nos alunos de Paracelso, no século XVI.11 Já Canguilhem assinalou que o uso que Walter Charleton fazia de “economia animal” em sua obra traduzida em latim como Exercitationes de Oeconomiea Animali (1659) se associava ao domínio do fisiologista, e que entre os médicos, naturalistas e filósofos, o conceito equivalia ao de “máquina animal”, ou “fábrica animal”.12


			O entendimento segundo o qual animais constituiriam “máquinas” – era comum o uso da metáfora do “relógio” – associava-se a uma concepção mecanicista da natureza. Como anota Thomas Hankins, a filosofia mecanicista tinha geralmente por base o reconhecimento da existência de um “Deus criador”, que poderia ser reconhecido por seus atos, mas que não tinha “qualquer papel nas operações quotidianas do Universo”. Esta concepção, como afirma, era muito comum entre filósofos naturais ingleses ligados à teologia natural (ou físico-teologia). Todavia, ainda segundo o autor, no Setecentos passou a predominar entre os fisiologistas o entendimento de que a filosofia mecanicista não dava conta de explicar diversos fenômenos naturais, como crescimento, nutrição e reprodução. Dessa forma, passaram a optar pela alternativa de “estudar os próprios fenômenos vitais e tentar reduzi-los a normas, sem recorrer a quaisquer suposições sobre causas originais ou mecanismos imaginados”.13


			Philippe Huneman analisou a “economia animal” do século XVIII de acordo com essa perspectiva vitalista. Segundo ele, o vitalismo teria suplantado a antiga divisão das criaturas vivas compostas por corpo e alma. Na maioria das escolas médicas (de Boerhaave, Haller ou a escocesa), o termo era utilizado para se fazer referência a um organismo particular. Em algumas dessas tradições médicas, como na França, Inglaterra e Escócia, englobava um programa de pesquisa nas ciências da vida. Tratava-se principalmente de buscar compreender a origem das doenças ou mesmo do fenômeno da vida, implicando a “economia” uma ordem e trocas entre as partes do corpo do organismo de um animal. O autor assinala que foi este entendimento de economia animal, relacionado à filosofia vitalista, o que foi difundido pelos fisiologistas da Encyclopédie.14


			O médico francês Ménuret de Chambaud (1739-1815), no verbete “Economia Animal” da Encyclopédie, afirmava que a denominação 


			diz respeito à ordem, ao mecanismo, ao conjunto das funções e movimentos que conservam a vida dos animais, e cujo exercício perfeito, universal, executado com constância, alacridade e desembaraço, constitui o estado mais florescente da saúde, cujo menor abalo é por si mesmo uma doença e cuja supressão completa é o extremo diametralmente oposto à vida, vale dizer, a morte.15 


			Portanto, em sua concepção, havia uma ordem nos organismos proporcionada pela integração de suas diversas partes, que, coordenadas, formam um todo.


			Logo, há no âmbito das reflexões sobre a natureza duas ideias de economia: a de “economia da natureza” e a de “economia animal”. Ambas são associadas às noções de equilíbrio, conservação, ordem, harmonia, estabilidade e à coordenação de diversas partes.  Nas duas, “economia” é relacionada a “organismo”. No primeiro caso, a natureza funciona como uma espécie de organismo em que os diversos elementos da natureza, em seus três reinos, aparecem integrados. E, no segundo, como um organismo mesmo, de um animal, no qual se descreve suas diversas “partes” e se analisa o funcionamento do “todo”. Acrescente-se ainda a existência de “economia vegetal”, como aparece em alguns dos escritos que analisaremos, também no sentido do organismo de uma planta.


			Pretendemos nesse trabalho fornecer subsídios para entendermos a mudança da predominância dos paradigmas relacionados à maneira de se pensar a natureza e as razões de investigá-la. Para tanto, analisaremos as funções para as quais a História Natural (ou a Filosofia Natural) foi mobilizada por diferentes autores que vieram a compor os quadros da Academia Real das Ciências de Lisboa, instituição que veio a reunir muitos dos principais homens de ciência portugueses da época. Como nos propomos a discutir as transformações na relação entre ciência e religião no decorrer do movimento ilustrado em Portugal, analisaremos também iniciativas e discursos anteriores à sua fundação, em 1779. Deseja-se compreender um período que, em função de alguns temas que trataremos e personagens que analisaremos, inicia-se no reinado de D. José (1750) e vai até o momento da independência do Brasil (1822), abrangendo um espaço que inclui diferentes partes do Império português – por onde estiveram naturalistas portugueses e luso-americanos –, mas especialmente Portugal e a América portuguesa.


			Alguns dos discursos que analisaremos foram enunciados por personagens vinculados a ordens religiosas. Na segunda metade do século XVIII, partiram da Congregação do Oratório e da Ordem Terceira de São Francisco do Convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa algumas das mais notórias iniciativas relacionadas à divulgação e ao ensino de ciências naturais. Destacaremos a Recreação Filosófica (1751-1800, 10 volumes), do padre oratoriano Teodoro de Almeida, e a atividade colecionista dos frades franciscanos José Mayne e Manuel do Cenáculo como iniciativas relacionadas à Teologia Natural. Inserindo-se de maneiras diferentes no processo de renovação cultural transcorrido na era das Luzes, ambas as ordens religiosas tiveram como protagonistas personagens que adquiriram prestígio que adquiriram como homens de ciência, e que contribuíram diretamente para a formação e as atividades da Academia Real das Ciências, da qual foram sócios. A Casa de Nossa Senhora das Necessidades, residência dos oratorianos, chegou a ser a primeira sede da Academia.16


			Estas iniciativas se relacionam ao movimento de modernização cultural desenvolvido pelo menos desde o reinado de D. João V (1707-1750), que atingiu no reinado de D. José (1750-1777) um de seus momentos mais significativos. As tensões que resultaram na expulsão da Companhia de Jesus de todo o Império português (1759) e as reformas pombalinas no campo da instrução foram alguns de seus acontecimentos mais expressivos, com importantes reverberações nas concepções e práticas científicas daquele contexto e dos anos vindouros. Baseadas num discurso de modernização elaborado em contraposição à imagem negativa construída dos jesuítas, as reformas consagraram um ensino sustentado numa ideia de um ensino útil típica do ideário das Luzes. Com a reforma da Universidade de Coimbra em 1772, foi criada a nova Faculdade de Filosofia, na verdade um curso de Filosofia Natural que incluía a disciplina de História Natural e privilegiava o ensino das utilidades dos três reinos da natureza.


			É importante sublinhar aqui o significado de “Filosofia Natural”. Ao longo do trabalho, mostraremos como uma primeira geração de homens de ciência, que contribuíram de diferentes formas para a formação do curso filosófico coimbrão e, posteriormente, da Academia Real das Ciências, entendia por este termo uma ampla gama de conteúdos, normalmente relacionados à física, química e à história natural – não à toa, as disciplinas que um estudante de filosofia deveria cursar para se formar filósofo. Cada autor tem sua própria concepção, mas, no geral, tratava-se de estudar tudo o que fosse relacionado ao mundo material e, muitas vezes, à busca de causas e explicações para os fenômenos naturais, amparando-se numa metafísica que tinha a criação do universo por Deus como um pressuposto.


			Por outro lado, observa-se que, ao longo do tempo, “Filosofia Natural” vai desaparecendo dos discursos, num processo em que os saberes que dela faziam parte vão ganhando autonomia enquanto campos científicos. Assim, a História Natural, por exemplo, cada vez menos é referida como parte da Filosofia e, mais do que isso, as partes que a compunham, como a Mineralogia, Botânica e Zoologia também ganham corpo. Cada um desses domínios, com a acumulação de saberes que lhes eram próprios, necessita de tornarem-se autônomos. Os naturalistas acabam por cada vez mais se especializar em algum desses domínios.


			Nossas hipóteses compreendem o entendimento de que as concepções instituídas nos novos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772, ainda que se mantendo o ensino de Teologia Natural, foram fundamentais para a consagração de um ensino voltado a uma prática voltada à utilidade. Entendemos que a classe de ciências naturais da Academia Real das Ciências, orientada ao estudo da História Natural, é imensamente tributária desse viés pragmático instituído pelo pombalismo no ensino. Argumentaremos também que, no que se refere aos trabalhos desenvolvidos e publicados pelos naturalistas da Academia, o fundamental foi a mobilização em torno de um projeto de inventariação da natureza do mundo português (Reino e colônias) tendo em vista seu aproveitamento econômico.


			Sendo assim, uma questão que se coloca diz respeito ao papel exercido pelos novos Estatutos e, mais ainda, pela Academia, no sentido de uma secularização da cultura científica. Pensar a questão nesses termos, no entanto, exige que façamos algumas ressalvas. Em primeiro lugar, há sempre o perigo de transpor para aquela época certos debates que caracterizam a contemporaneidade. Assim, se é problemático que pensemos a questão em termos de “Estado laico” ou de laicização dos conteúdos do ensino, por outro, acreditamos ser possível pensar a questão observando dois aspectos. Em primeiro lugar, a recorrência aos argumentos de conotação religiosa para a explicação de fenômenos da natureza. E, de outra forma, as concepções sobre o funcionamento da natureza em que não havia necessariamente a recorrência a argumentos providencialistas quanto às regras da natureza mesma, ainda que formuladas no âmbito de um Estado católico, e por personagens católicos. Parece-nos que, a partir do pombalismo, houve uma mudança no sentido de uma maior ênfase no segundo aspecto nos discursos de História Natural.


			Sustentaremos que nos discursos dos naturalistas relacionados à Academia das Ciências, muitos dos quais formados por Vandelli como naturalistas em Coimbra e selecionados pelo Estado para empreender viagens de investigações da natureza pelo mundo colonial português (as “viagens filosóficas”), o papel desempenhado pela teologia natural foi cada vez menor. No exame da natureza empreendida por esses naturalistas, predominou uma compreensão dos fenômenos naturais a partir de referências e ideias em que a religião estava ausente. Em todos esses autores, como veremos, estão presentes noções relacionadas a uma “economia da natureza”, ou “economia animal”, nas quais a natureza é pensada a partir de si mesma, sem intervenções divinas ou sem ter em seu horizonte o objetivo de provar a existência de Deus a partir da descrição de aspectos da natureza.


			Não se trata, deve-se deixar claro, de uma tese sobre a Academia das Ciências: não se pretende fazer uma análise completa de todos os homens de ciência e letras que integraram os seus quadros, nem mesmo apenas dos naturalistas ou somente dos sócios da classe de ciências naturais. Um trabalho desses exigiria muito mais tempo. Fizemos, porém, a escolha de alguns autores que pertenceram aos seus quadros.


			A maioria desses autores se vinculou também a alguma(s) das demais instituições citadas – a Congregação do Oratório, a Ordem Terceira de São Francisco de Lisboa e a Universidade de Coimbra pós-1772. Estes autores nasceram em épocas distintas e provieram de origens nem sempre coincidentes. Receberam formações variadas, e foram escolhidos independentemente de serem naturalistas de formação ou não. Aliás, em Portugal, a formação universitária como naturalista somente passou a ser possível após a implementação da nova Faculdade de Filosofia. O que importou para as nossas opções foi o fato de terem tomado a História Natural como objeto de reflexão, e os diversos sentidos que lhe atribuíram.


			Outras razões motivaram a seleção desses autores e instituições. Em primeiro lugar, a representatividade que tiveram nos respectivos contextos políticos a que se vincularam, que vão desde o crescente processo de absolutização do poder, que encontra seu auge no final dos anos 1760 e início da década seguinte, até o momento das tensões nas relações internacionais do final do século XVIII e início do XIX, marcado pela crise das relações entre metrópoles e colônias que caracterizaram aquilo que Fernando Novais denominou “crise do Antigo Sistema Colonial”.


			Ademais, levamos também em consideração outra questão fundamental: o compromisso que estabeleceram em criar um vínculo entre os novos “saberes” e “públicos”. Ainda que baseadas em intenções diferentes, todas as iniciativas que analisaremos se preocuparam levar o conhecimento a um determinado público, fosse por meio do ensino, da divulgação impressa e/ou da criação de museus e bibliotecas. Essa tendência de se voltar ao debate público, ainda que o contexto lhes colocasse uma série de limites que discutiremos ao longo do trabalho, é a nosso ver característico da Ilustração e de certa forma unifica essas diferentes iniciativas.


			Em relação ao público – ou os públicos –, é notório o crescente interesse pelos fenômenos de História Natural no decorrer do século XVIII, manifestado pela grande divulgação que as obras receberam e pela formação de gabinetes de história natural e jardins botânicos.17 É possível supor que as próprias disputas próprias aos naturalistas tenham contribuído para a formação do gosto pela história natural em muitos. A principal controvérsia se relacionava à ideia de que as funções de um ser vivo forneciam evidências da existência de um artífice divino, ou seja, a ideia de teologia natural. Como assinalou Emma Spary, a discussão implicava as questões da “alma dos animais” e da diferença entre animais e homens, isto é, se os animais possuíam alma, se ela era inerente ao corpo (visão materialista) ou não, e se ela era da mesma estatura da alma humana. De acordo com a visão cristã, o homem se singularizava por sua “alma racional”.18


			A oposição entre teístas e materialistas, já assinalada por diversos historiadores, corresponde perfeitamente às duas vertentes ilustradas identificadas pelo historiador Jonathan Israel, o “Iluminismo moderado” e o “Iluminismo radical”. Israel é autor de algumas das obras de maior impacto na historiografia das Luzes nos últimos tempos. Toda a sua discussão orbita em torno de algumas ideias a seu ver fundamentais elaboradas pelo filósofo holandês Baruch Spinoza (1632-1677), que teriam tido consequências dramáticas não só em termos de possibilidades teóricas de progresso da humanidade em vários níveis, mas também – especialmente a partir de finais do século XVIII – de sua concretização na prática. Segundo Israel, ao estabelecer a sua doutrina da substância única, isto é, que “corpo, alma, matéria e mente não são substâncias distintas, mas sim diferentes aspectos de uma única substância”, Spinoza inaugurou uma “tendência ‘revolucionária’”, o “Iluminismo radical”.19 Desenvolvida a partir de meados do século XVII,20 as principais ideias-mestras dessa tendência já estariam formadas por volta de 1750, momento muito mais familiar aos historiadores e leitores em geral no que diz respeito ao conhecimento das Luzes. Mas, para Israel, a segunda metade do século XVIII seria muito mais uma época de consolidação e popularização de conceitos já anteriormente introduzidos do que propriamente de criação e inovação.21


			Segundo a interpretação de Israel, ao advogar pela existência de uma única “substância”, Spinoza acabou por encetar no pensamento moderno uma doutrina materialista – um novo ateísmo – com profundas repercussões para a história das ideias. Seguindo a linha de pensamento do filósofo holandês, muitos autores passaram a perscrutar explicações relativas aos fenômenos relativos ao mundo natural que simplesmente independiam de quaisquer assertivas religiosas. O resultado iria muito além da esfera científica, já que a partir do questionamento da validade do sustentáculo religioso (que incluía a inspiração divina da Bíblia) sob o qual o edifício social estava erguido, passou a ser possível a crítica da estratificação social, dos privilégios, das autoridades religiosas e até mesmo da existência das monarquias.22 Israel assinala que concomitantemente ao “Iluminismo radical”, desenvolveu-se um “Iluminismo moderado” que continuou a tratar o corpo e a matéria como substâncias distintas da alma e da mente, não aceitando a ideia de que a natureza pudesse funcionar de acordo com regras completamente autônomas em relação a transcendências. 


			Estas noções legitimam o uso do termo “científico” tanto para materialistas quanto para teístas. Embora hoje as questões teológicas possam não ser compreendidas pelos cientistas como pertencentes ao domínio da ciência, é de se constatar que, pela harmonização que fizeram entre descobertas científicas e posturas religiosas, alguns dos principais nomes relacionados à chamada Revolução Científica, tais como Isaac Newton e Robert Boyle, fizessem parte desse “Iluminismo moderado”, considerado mainstream.23


			As formulações de Israel podem ser bastante úteis para a compreensão do movimento das Luzes em Portugal em geral e das iniciativas ilustradas relacionadas à História Natural que abordaremos especificamente, como as obras do padre oratoriano Teodoro de Almeida e as atividades colecionistas e de ensino dos frades franciscanos Manuel do Cenáculo Vilas-Boas e José Mayne, bem como de alguns aspectos relacionados aos novos Estatutos da Universidade. Todavia, há outras questões para as quais elas dizem muito pouco. Embora a ideia de utilidade ligada a um sentido econômico – que já pode ser depreendida dos Estatutos e aparece consolidada nas atividades da classe de ciências naturais da Academia – seja compatível com a de “Iluminismo moderado”, para compreender o sentido da Ilustração em Portugal é também necessário que recorramos a outros autores e explicações. 


			Nesse sentido, devemos atentar também para o caráter pragmático da Ilustração portuguesa de finais do século XVIII. Diversos autores já apontaram para a condição periférica de um reino que, no jogo das relações internacionais do final do século XVIII, almejava manter suas vastas possessões coloniais e, ao mesmo tempo, conservar sua autonomia política – condições às quais se vinculava o desenvolvimento de uma cultura voltada à busca das utilidades provenientes da natureza.24 Sendo assim, podemos afirmar que, especialmente após a Revolução Francesa, muitos dos homens de ciência portugueses e luso-brasileiros começaram a pensar em soluções políticas e econômicas práticas a partir das quais Portugal poderia se desenvolver e manter sua autonomia política, sua monarquia e seu império colonial.


			Domingos Vandelli é peça-chave nesse processo e por isso receberá atenção especial em nossa análise.  Em um dos textos que analisaremos (“Memória sobre a utilidade dos museus de história natural”), ele sustentou a ideia de que os museus de história natural serviriam para fornecer ao público elementos que comprovassem a existência de Deus, manifestando uma leitura da natureza que se enquadra no paradigma da teologia natural. Todavia, argumentaremos aqui que, nos seus tantos escritos, muito pouco a mais se encontra que possa se enquadrar nessa perspectiva. Vandelli, desde os momentos em que chegou a Portugal, atuou no sentido de pensar a natureza como um terreno a ser explorado economicamente pelo Estado português. E a discussão sobre a necessidade de provar, pelos produtos naturais, a existência de Deus não tem espaço nesses textos, possivelmente não estando entre seus principais interesses. Dos naturalistas que formou, como veremos, a teologia natural tem algum espaço em escritos de Alexandre Rodrigues Ferreira, mas a partir da viagem filosófica ao Brasil essa reflexão simplesmente desapareceu. A preocupação maior desse e dos demais naturalistas, tal como se apresenta nos textos relativos às viagens, é a procura das potencialidades econômicas dos produtos naturais, reflexão que fazem normalmente em conjunto com a apropriação da ideia de “economia da natureza” e/ou “economia animal”.


			Em uma obra que se constitui como uma das principais referências no estudo das relações entre ciência e religião na Ilustração portuguesa, o historiador Pedro Calafate questionou o uso que Vandelli fez  da teologia natural. Teria ele se valido dela como uma estratégia para que obtivesse “com maior facilidade os favores institucionais para a criação de museus de história natural?”. A resposta que dá é negativa: em sua visão, “estamos (...) em presença de uma convicção de uma manifestação de pertença a quadros culturais profundamente enraizados em Portugal, em Itália e no resto da Europa Setecentista, quadros em que a religião se converte em importante catalizador do conhecimento científico e em que a natureza assume uma dignidade que extravasa em muito os limites do puramente físico e moral”.25 Todavia, consideramos ser possível sim que se tratasse apenas de um argumento a mais colocado para convencer alguma autoridade a construir o museu. No Capítulo 4, discutiremos mais alguns indícios de afastamento de Vandelli do paradigma da teologia natural.


			A obra de Calafate é de suma importância para a compreensão do movimento científico e da teologia natural em Portugal. O autor analisou ideias de autores dos quais trataremos aqui também: Teodoro de Almeida, Cenáculo, Mayne, e mostrou como no século XVIII a interpretação simbólica da natureza, de raízes tomistas, era amplamente aceita. A natureza teria uma finalidade, e essa finalidade conduziria à obra de Deus. Seria como outro livro divino que não a Bíblia, o qual precisaria ser interpretado. Calafate entende ser o simbolismo do século XVIII, essa interpretação religiosa da natureza, não fator que freasse a ciência, mas que, ao contrário, a estimulava, pois revelava cada vez mais a obra divina. Para ele, interpretação com a qual concordamos, os sucessos provocados pela física e pela história natural “por um lado abriu um mar de ruídos, por vezes vividos de forma dramática e, mesmo, violenta, no edifício dos saberes adquiridos”, mas, por outro, “trouxe também à luz do dia novos e poderosos argumentos em favor da milenar prova da existência de Deus pela ordem e harmonia da natureza”.26


			A primeira parte deste trabalho – “Filosofia Natural e Teologia Natural” – dedica-se a essa “ordem e harmonia da natureza”, que discutiremos por meio da análise das ideias e das ações de oratorianos e franciscanos em prol de uma ciência dedicada, principalmente, à defesa e à demonstração da existência de Deus. Além disso, os discursos científicos serão examinados a partir de sua inserção nos seus respectivos contextos políticos.


			Começaremos (Capítulo 1), porém, por uma análise dos conteúdos concernentes à História Natural nos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772. A opção foi feita em função da centralidade que a criação da disciplina de História Natural no curso filosófico de Coimbra tem para nosso argumento, já que instaurou um ensino voltado à utilidade. Todavia, veremos também que os Estatutos instituíram ainda um papel importante relativo à Teologia Natural no ensino. Nesse sentido, problematizaremos a maneira como eles se inserem na reorganização das relações entre ciência e religião operada no pombalismo. Discutiremos também o papel atribuído na nova legislação a outras funções atribuídas à História Natural na Ilustração (ideia de curiosidade, a questão da geração e a classificação das espécies). Por último, examinaremos algumas das consequências da escolha pelo “Iluminismo moderado”: a difusão pública de ideias do “Iluminismo radical” associadas à História Natural na segunda metade do Setecentos e início do Oitocentos e as tentativas de controle por parte do Estado.


			 As questões do primeiro capítulo servirão como base para as discussões feitas nos demais capítulos.


			No Capítulo 2, mostraremos como os pressupostos da Teologia Natural embasam toda a concepção científica do padre oratoriano Teodoro de Almeida. Primeiramente, situaremos a Congregação do Oratório nos quadros culturais de meados do século XVIII e descreveremos as tensões políticas dos oratorianos com o pombalismo, que inclusive resultaram no exílio de Teodoro para a França. Depois, discutiremos questões relacionadas à Recreação Filosófica para que possamos passar à discussão que faz no tomo V (1761) sobre a obrigatoriedade da existência de uma intencionalidade (Deus) por trás da geração de animais e plantas, e na qual se opõe às teses materialistas acerca do funcionamento da natureza. Por fim, mostraremos como no contexto pós-exílio – quando passa a integrar os quadros da Academia das Ciências –, vai retomar alguns dos temas anteriormente tratados, preocupando-se particularmente com a difusão pública das ideias “radicais”.


			No Capítulo 3, examinaremos as maneiras como os franciscanos da Ordem Terceira do Convento de Jesus de Lisboa mobilizaram a História Natural para combater o “Iluminismo radical” na segunda metade do século XVIII. De início, comentaremos a renovação dos estudos franciscanos e a aproximação ao pombalismo, com destaque para o papel exercido por Cenáculo. Em seguida, destacaremos a atividade colecionista franciscana de produtos naturais e o propósito de exaltar a “obra de Deus”. Depois, mostraremos como a atividade como censor por parte do Frei José Mayne levou-o a escrever uma resposta ao “Iluminismo radical” e a conceber um curso de “História Natural Teológica” – com o apoio da Academia – que atendia à mesma finalidade. Por fim, mostraremos como em suas instruções pastorais escritas no período pós-pombalino, Frei Manuel do Cenáculo assinalou a necessidade de os clérigos terem uma melhor formação em História Natural para que pudessem combater a disseminação da incredulidade; e, ao mesmo tempo, incorporou uma noção de utilidade relacionada ao aproveitamento econômico do mundo natural por parte dos homens, compatível com o conteúdo dos novos Estatutos da Universidade de Coimbra que ajudou a elaborar.


			Os dois últimos capítulos compõem a segunda parte deste livro – “História Natural e Economia Política”. Aqui discutiremos novamente as noções de ordem, equilíbrio e harmonia, mas a partir da consolidação de um discurso da História Natural relacionado ao aproveitamento econômico dos produtos naturais. Também mostraremos como as noções de economia da natureza e economia animal aparecem nos discursos dos naturalistas que empreenderam viagens filosóficas e/ou refletiram sobre a própria História Natural. Politicamente, tais discursos foram emitidos numa época de crise do Antigo Regime e do Antigo Sistema Colonial, em que o Estado português adotou políticas reformistas para impedir a manutenção de sua soberania e, logo, a permanência da antiga ordem.


			O Capítulo 4 tem por objetivo mostrar a importância de Domingos Vandelli no panorama da História Natural na segunda metade do século XVIII, especialmente para a afirmação de uma concepção de História Natural afastada da Teologia Natural e relacionada à busca das utilidades da natureza para o homem, especialmente no campo econômico. Vandelli, argumentaremos, pensou o ensino e as pesquisas de História Natural como elementos estratégicos, isto é, fundamentais para o desenvolvimento econômico de Portugal. Analisaremos primeiramente as cartas trocadas Lineu. Atentando, entre outros aspectos, para a maneira como elas revelam sua adesão ao pombalismo e a idealização do programa de investigação da natureza do Reino e das colônias. Em seguida, trataremos de seu papel na fundação da Academia Real das Ciências de Lisboa e da forma como mobilizou a instituição para concretizar seu projeto de inventariação da natureza de Portugal e seus domínios, atentando para suas potencialidades econômicas.  Por fim, destacaremos como incorporou princípios da economia política em textos publicados nos volumes de Memórias Econômicas da Academia, defendendo em particular a agricultura e propondo projetos reformistas.


			No Capítulo 5, abordaremos o pensamento de cinco naturalistas com nítidos vínculos ao projeto vandelliano e/ou ao programa do reformismo ilustrado de finais do século XVIII: Alexandre Rodrigues Ferreira, Manuel Galvão da Silva, João da Silva Feijó, Frei José Mariano da Conceição Veloso e José Bonifácio de Andrada e Silva. Em todos os casos, descreveremos suas trajetórias e atinaremos para a maneira como mobilizaram ideias relativas à economia da natureza e/ou economia animal (e vegetal). Deverá ficar evidenciado que pensavam suas propostas de aproveitamento dos produtos naturais em termos de modernização de práticas econômicas (em diversos ramos da economia), geralmente pensando-as de maneira associada a concepções sobre a necessidade de conservar a natureza.


			***
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			PARTE I – FILOSOFIA NATURAL E HISTÓRIA NATURAL













			CAPÍTULO 1 – OS ESTATUTOS DE 1772: HISTÓRIA NATURAL, TEOLOGIA NATURAL E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE UM ENSINO “ÚTIL”


			1. Da ciência barroca à ciência ilustrada: religião e ciência no pombalismo


			No conjunto das medidas que compuseram as reformas pombalinas, a inclusão da História Natural como disciplina do novo curso filosófico a partir de 1772 foi uma novidade de importantes consequências para a formação de quadros relacionados ao conhecimento e exploração econômica do mundo natural de Portugal e domínios coloniais. Neste capítulo, objetivamos mostrar como os legisladores responsáveis pelos novos Estatutos da Universidade de Coimbra privilegiaram um ensino utilitário dos três reinos da natureza em detrimento de outras discussões relativas à História Natural (cultura da curiosidade, questão da geração e classificação da natureza).


			Iniciemos pelas implicações das políticas pombalinas para a relação entre “ciência” e “religião”, levando-se em consideração especialmente a questão da expulsão da Companhia de Jesus de todo o Império português (1759). Defenderemos que, juntamente com o viés utilitário do conhecimento, o pombalismo – ou seja, a ideologia construída ao longo do reinado de D. José (1750-1777) – assinalou como necessário o ensino da Teologia Natural, cujas raízes remetiam ao pensamento tomista. 


			As iniciativas postas em prática no campo do ensino a partir do final dos anos 1750 alçaram o Estado à condição de promotor das políticas educacionais. Baseando-se num discurso de modernização, a política pombalina retirou à Companhia de Jesus o significativo papel que exercia nos diversos níveis de ensino, com a vasta rede de colégios que tinha tanto no Reino quanto nos domínios coloniais, além das universidades. Construiu-se uma narrativa que identificava nos jesuítas os responsáveis por um “atraso” do ensino em Portugal, consolidada em documentos pombalinos de a partir de finais dos anos 1760 como a Dedução Cronológica e Analítica (1767), o Compêndio Histórico (1771) e os próprios novos Estatutos (1772).


			As concepções e práticas instituídas durante o reinado de D. José (1750-1777) suscitaram uma reorganização das relações entre “ciência” e “religião” que precisam ser discutidas. Estas, por sua vez, vinculavam-se a discussões mais gerais do pensamento das Luzes. 


			Um dos traços mais característicos da Ilustração foi a consolidação de um discurso, com raízes na Reforma Protestante e na Legenda Negra do século XVII, que se sustentava na oposição entre cultura católica e prática científica. Criou-se uma imagem bastante difundida dos ibéricos como povos ignorantes e supersticiosos, defasados culturalmente em relação aos grandes centros do pensamento constituídos no mundo europeu além-Pirineus.


			Essa imagem foi reforçada depois de eventos como o grande terremoto de 1755, que destruiu a cidade de Lisboa. Diante de suas consequências trágicas, decorreu-se um grande debate acerca das causas do terremoto, se naturais (como foi o caso de Kant, por exemplo) ou se provocada pela ira divina em função dos pecados humanos.27 No Poema sobre o desastre de Lisboa (1755), Voltaire usou o terremoto para contestar a ideia do “melhor dos mundos possíveis” de Leibniz – um mundo ordenado de forma tão perfeita por Deus quanto possível. E, no romance Cândido ou o Otimismo (1759), aproveitou para ironizar o suposto fanatismo dos portugueses, ao inserir na trama uma passagem em que, por recomendação da Universidade de Coimbra, mandaram-se à fogueira alguns hereges num auto de fé como culpados pela ira divina.28


			Diante dessa imagem, o pombalismo optou pela solução de buscar uma renovação cultural em que seriam aceitos muitos preceitos provindos do pensamento entendido como moderno – derivados da chamada Revolução Científica do século XVII –, mas harmonizados com as doutrinas católicas das quais não podia abrir mão. Como monarquia, a Coroa necessitava de justificativa religiosa, pois, como explicou Fernando Novais, a Época Moderna se constituiu como uma “zona incerta” na qual, nos planos político e religioso, já não havia mais a fusão do temporal com o espiritual (característico da Idade Média), mas em que o “monarca de direito divino não podia ainda prescindir da ‘religião de Estado’”.29 Nesse sentido, as mudanças que se operam em Portugal durante o pombalismo se inserem no quadro mais geral das transformações que marcaram as sociedades europeias por volta de 1770,30 tendo lá ocorrido algo semelhante ao caso francês, quando as reformas implementadas no sentido de reforçar o poder real exigiram também a tarefa de combater determinadas linhas mais radicais do pensamento ilustrado.31


			Para se referir a essa renovação, a historiografia consagrou a denominação “Iluminismo Católico”. Como mostrou Plongeron, o conceito foi inicialmente introduzido na historiografia germânica, que questionava a tendência de se enquadrar o Iluminismo exclusivamente como um fenômeno francês, ou no máximo estendido à Inglaterra ou à Alemanha. Pretendia-se romper com a oposição entre “modernidade” e “catolicismo”, ou religiões em geral, permitindo-se a compreensão do pensamento desenvolvido em países católicos e nas áreas coloniais também como ilustrados.32 Pressupunha-se que a tradição da doutrina católica poderia ser harmonizada com determinadas teses ilustradas. Essa aceitação implicou, em Portugal e na Espanha, numa crítica à Escolástica e à Companhia de Jesus.33 Numa linha de raciocínio parecida, diversos outros autores vieram a relativizar a compreensão das Luzes a partir da oposição entre cultura laica e cultura religiosa.34


			Em virtude da renovação cultural sustentada na crítica à Companhia de Jesus, um ponto a ser assinalado é a desconstrução feita das práticas científicas jesuíticas pelo pombalismo. De acordo com certo senso comum cujas origens remontam aos séculos XVII e XVIII, falar em uma “ciência jesuítica” não pode ser entendido senão como uma contradição de termos. Assim, se por um lado, essa oposição foi superada por noções já consolidadas como o de “Iluminismo Católico”, por outro a ideia de uma prática científica jesuítica continua soando estranho a muitos. De acordo com Cañizares-Esguerra, isso se deve em grande parte aos historiadores que, no século XX, elaboraram o conceito de Revolução Científica, mas excluíram por completo qualquer papel dos ibéricos (incluindo os jesuítas).35


			Este historiador faz parte de uma historiografia que vem se engajando no sentido de reivindicar o reconhecimento da importância não só dos jesuítas, mas dos ibéricos – os primeiros a criarem uma cultura de coleta de conhecimentos empíricos, experimentais e utilitários – para a Revolução Científica.36 No que toca mais particularmente aos jesuítas, sabe-se que há muito ainda a ser investigado, mas há consenso de que os jesuítas foram responsáveis pela elaboração de um imenso corpo científico, com contribuições em diversos campos (história natural, astronomia, ótica, físico-matemática, filosofia experimental, geografia e filosofia aristotélica neoescolástica).37


			Tendo em vista essas discussões, é necessário adotar certos distanciamentos, tanto quanto à imagem negativa construída pela Ilustração em relação aos ibéricos quanto do pombalismo acerca dos jesuítas.38 Assim, nossa discussão sobre a História Natural a partir do reinado de D. José não implicará nem na negação da experiência jesuítica e ibérica nessa matéria nem em qualquer superioridade das novas práticas e conceitos em relação aos anteriores. Da mesma forma, quando discutirmos a institucionalização pública do ensino de História Natural, também não negaremos outras iniciativas e práticas relativas à questão existentes em Portugal e suas colônias, para além das da Companhia de Jesus. 


			Assim, há de se mencionar as pesquisas relacionadas a gabinetes/museus de história natural formados por iniciativas individuais,39 ordens religiosas40 e em academias. Quanto às academias, vale destacar que já havia algum espaço dado à filosofia natural nas academias literárias (barrocas) do final do século XVII e início do XVIII.41 Todavia, durante o século XVIII, como afirmou Maria Alexandre Lousada, desenvolveu-se “uma maior diferenciação no mundo cultural entre as esferas literária e científica”.42 Ao mesmo tempo, transcorreu-se um processo de formação de uma maior especialização no trato dos diferentes domínios do saber no âmbito das academias, representado pela Academia das Ciências de Lisboa (1779),43 composta por uma classe de ciências naturais, uma de ciências exatas e outra dedicada às belas-letras. Porém, cabe destacar que antes mesmo desta, já havia sido formada a Academia Fluviense, Médica, Cirúrgica, Botânica, Farmacêutica, também conhecida como Sociedade de História Natural ou Academia Científica do Rio de Janeiro (1772). Tal instituição se dedicava exclusivamente às ciências naturais, sendo dividida em quatro classes: medicina, cirurgia, botânica e farmácia. Tratava-se de identificar utilidades públicas das produções naturais, servindo para isso o horto botânico do antigo colégio dos jesuítas, onde, de acordo com seus estatutos, os acadêmicos deveriam empreender estudos.44


			Ou seja, a Academia Científica do Rio de Janeiro já tinha como propósito a marca utilitária que seria depositada à História Natural pelo pombalismo, que concebia esse domínio do saber como parte de um projeto de desenvolvimento econômico e social do Estado. Nesse sentido, cabe refletir acerca desse conceito de utilidade que, como veremos, teve no pensamento de autores daquela época importantes implicações no campo da religião.


			Num trabalho anterior, atentamos para o fato de ter um autor como Luís António Verney (1713-1792) apregoado uma noção de utilidade fundamentalmente relacionada à religião. Nas críticas que teceu no seu famoso Verdadeiro método de estudar (1746) aos conteúdos do ensino jesuítico, postulou uma Teologia que pudesse ser conciliada com o a Filosofia entendida como moderna. Para tanto, no campo das ciências naturais, deu destaque ao ensino de Física (e à Medicina, praticamente uma sequência da primeira), elogiando a “estrada moderníssima” inaugurada por Newton e aceitando algumas teses de Locke.45 Porém, o mais importante mesmo era a Teologia, tendo ele considerado ser o método escolástico cheio de sutilezas desnecessárias e discussões inúteis, não servindo ao necessário propósito de defender satisfatoriamente a Religião Católica perante os críticos ateístas, céticos e deístas da Ilustração.46


			Especificamente em relação à história natural, como mostrou Rómulo de Carvalho, foi dada pouca atenção por Verney.47 O pouco de que trata inseriu no “Plano dos estudos da física do corpo”, na Carta Décima sobre a Física. Sua proposta pedagógica para o estudo da Física (por sua vez, inserida na Filosofia) era que, depois do estudo dos astros, o estudante deveria examinar “as três espécies de corpos que há na terra: primeiro os Minerais; depois, os Vegetais; e, em terceiro lugar, os Animais brutos”. Só depois seria a vez do “Homem, considerado, primeiro, segundo os órgãos e máquina do corpo, que é a Anatomia; depois, segundo a origem das paixões e força da imaginação. Mas estas duas partes de Vegetais e Animais é necessário ter grande advertência de se conformar em tudo e por tudo com experiências modernas, porque os Antigos ignoravam algumas coisas”.48 A História Natural – a qual não chega nem mesmo a ser referida por este nome por Verney – é componente da Física pelo estudo dos corpos, assim como são os astros, e, nesse sentido, conecta-se à medicina (anatomia). Seu estudo deve ser pautado por autores modernos (“experiências modernas”), excluindo, ao mesmo tempo, os autores antigos e os peripatéticos.


			Um pouco diferente se deu com outro autor que certamente serviu de base a algumas das iniciativas relacionadas às reformas do ensino: António Nunes Ribeiro Sanches (1699-1783). O famoso médico também considerou inútil o ensino peripatético dos jesuítas, mas por não contribuir para a “utilidade do gênero humano”. Postulando um ideal de ensino pragmático, assim como Verney condenou céticos e ateus, mas o fez por supostamente não partilharem desse ideal.49


			Algumas das medidas relacionadas às reformas pombalinas podem ser associadas a propostas que Ribeiro Sanches fez a respeito dessa concepção pragmática do ensino. Uma delas, feita nas Cartas sobre a educação da mocidade (1760), provavelmente influenciou aqueles que idealizaram a criação do Real Colégio dos Nobres.50 A nova instituição, que veio a substituir o Colégio das Artes de Coimbra, e visava principalmente à formação militar do nobre, que receberia ensinamentos de latim, grego, retórica, poética, lógica, história, francês, inglês, italiano, aritmética, geometria, trigonometria, álgebra, geometria analítica, cálculo integral, ótica, dióptrica, catóptrica, astronomia, geografia, náutica, arquitetura militar e civil, desenho e física experimental.51 Como anotou Laerte Ramos de Carvalho, tratou-se da “primeira experiência do estabelecimento das novas disciplinas científicas em Portugal”, precedendo, assim, à reforma da Universidade de Coimbra de 1772.52


			Apenas implementado em 1766, o Colégio dos Nobres contou com uma série de professores estrangeiros, na maioria italianos.53 A chegada do naturalista paduano Domenico Agostino Vandelli (1735-1816) a Lisboa em 1764,54 a convite de Sebastião José de Carvalho e Melo para lá lecionar, talvez sinalizasse na direção de uma intenção de implementar o ensino de História Natural. Porém, isso possivelmente não ocorreu, tendo Vandelli naqueles tempos se dedicado principalmente à direção do Jardim Botânico e do Museu de História Natural da Ajuda.55 Deve-se considerar também que, nas medidas adotadas anteriormente por Sebastião José de Carvalho e Melo referentes à reforma do ensino, como a reforma dos estudos menores56 e a criação da Aula de Comércio,57 a História Natural não teve espaço – o que somente veio acontecer com a criação da Faculdade de Filosofia da Universidade de Coimbra.


			Ribeiro Sanches reservou suas propostas de ensino de História Natural para os estudos maiores. Assinalou o que seriam as três faculdades necessárias a “um reino cristão nos nossos tempos”: a primeira delas incluiria o ensino de “a História Natural, a Botânica, a Anatomia, a Química, a Metalurgia e a Medicina”, visando-se “a aplicação delas para o uso e utilidade na vida humana, e vida civil”.58 Tratava-se, portanto, de um curso de filosofia natural e medicina,59 de bases muito semelhantes ao que veio a ser o currículo da nova faculdade de Filosofia.60


			Instituído em 1772, o curso filosófico de Coimbra foi constituído como um curso de Filosofia Natural e pensado de acordo com um critério utilitário. Após um primeiro ano voltado às filosofias racional e moral (do qual os alunos poderiam ser dispensados, dependendo dos exames iniciais), haveria o estudo de História Natural (2º ano), Física (3º ano) e Química (4º ano), sendo que cada disciplina era um pré-requisito à do ano seguinte. A aprovação nessas três matérias era também uma necessidade para a formação no curso médico. Segundo os novos estatutos, iniciava-se pela História Natural porque suas lições serviam de “base à Física, e a todas as Artes”,61 isto é, quaisquer tipos de produção humana feitos a partir de gêneros naturais, como nas manufaturas, por exemplo. A inclusão do ensino de história natural era, assim, uma novidade em relação às medidas anteriores como a Aula do Comércio, a nova organização dos estudos menores e as atividades do Real Colégio dos Nobres, que também foram justificadas com base no argumento da utilidade, mas não compreendiam o ensino dos três reinos da natureza. 


			Feitas essas colocações sobre o pragmatismo consagrado nos novos Estatutos, cabe assinalar o papel atribuído à religião. Apesar da crítica à Escolástica e à Companhia de Jesus, os legisladores mantiveram uma importante função religiosa relacionada à natureza: a Teologia Natural. Este já era um domínio teológico presente no pensamento medieval, mas é fundamental que apontemos as mudanças operadas na modernidade. 


			Tomás de Aquino considerava ser possível chegar ao conhecimento de Deus a partir dos sentidos humanos, e intencionou fazê-lo repudiando toda argumentação apriorística.62 O seu quinto argumento – ou “prova”, como chamou – da existência de Deus postulava que algumas coisas, como os corpos naturais, operam (quase) sempre do mesmo modo, o que não se daria pelo acaso. Segundo ele, as coisas naturais se ordenam a um fim, havendo, portanto, uma intenção por trás que provém de uma inteligência (Deus).63


			No entendimento de Bohner e Gilson, as tais “provas” da existência de Deus pressupunham a existência de um mundo hierarquicamente estruturado, bastando a 


			verificação empírica de qualquer realidade intramundana para, mediante uma análise adequada, encetarmos com necessidade o itinerário para Deus; pois é impossível compreender cabalmente este mundo, sem admitir, acima dele, um princípio realmente existente e atuante, que lhe fundamente a existência e as atividades.64


			O historiador das ciências Thomas Hankins explica que a grande mudança instituída a partir das conquistas da ciência do século XVII em relação à Teologia Natural foi que “o argumento da finalidade começou a substituir os argumentos racionais a priori e até, frequentemente, a Revelação das Escrituras enquanto principal prova para a religião”.65


			De fato, a Revolução Científica instituiu questões com as quais os teólogos tiveram que lidar. A partir daquele momento, o conhecimento para ser considerado verdadeiro passou a necessitar de validação da observação e experimentação. Porém, há outra questão que nos parece tão fundamental quanto, que foi a entrada em cena daquilo que Jonathan Israel denominou Iluminismo radical. Segundo sua interpretação das Luzes, houve a partir de 1650 a formação de uma vertente de pensamento radical – cujo maior expoente foi Spinoza – que rejeitou os fundamentos da teologia cristã (e das religiões em geral), negando aspectos cruciais como a Revelação, a Criação, a veracidade da Bíblia, a existência de milagres, a vida após a morte, a existência de uma hierarquia social ordenada por Deus e, até mesmo, a sanção religiosa das monarquias, entre outros aspectos.  Tendo imensamente valorizado a ciência e a lógica matemática, essa tendência incluiu desde pensadores materialistas (“ateístas”) até formas de deísmo não providencialista.66


			Seguindo essa perspectiva, o “Iluminismo Católico” do pombalismo e de autores como Verney e Ribeiro Sanches poderia ser identificado à outra tendência ilustrada: o “Iluminismo moderado”. Segundo Israel, filósofos como Descartes, Newton e Locke – ele cita até mesmo Verney para o caso português –67 procuraram harmonizar os novos avanços da ciência com a autoridade das Sagradas Escrituras, recusando posicionamentos inteiramente imanentes em relação ao funcionamento da natureza.68


			Entendemos ser a análise de Israel interessante para compreendermos a nova Teologia Natural dos séculos XVII e XVIII – ou Físico-Teologia –, já que com esta se respondia às teses radicais da Ilustração. Uma das discussões principais que aparecerão nos próximos capítulos se dava justamente em torno da questão da existência ou não de uma intencionalidade por detrás do funcionamento do mundo natural. Para uns, as novas descobertas científicas serviram para corroborar a ideia de que seria impossível que animais e plantas pudessem ter “mecanismos” tão elaborados sem que tivessem sido criados por Deus.69 Outros, entretanto, procuraram explicações que recorriam pouco – ou simplesmente não recorriam – a quaisquer tipos de intervenção divina na natureza.


			Muitos historiadores assinalaram que a Filosofia mecanicista seiscentista e setecentista de autores como Galileu (matematização do mundo) e Newton (descoberta das leis gerais da Física) levou, ao longo do tempo, a uma redução das intervenções divinas nas concepções de natureza da parte daqueles que admitiam a verdade da religião. Dessa forma, muitos passaram a considerar ter sido o mundo criado de uma única vez, e que desde então foi regido por leis fixas e invariáveis.70 Esse entendimento ficou conhecido como deísmo, e, como argumentou Brooke, foi utilizado tanto para defender quanto para atacar o Cristianismo. Para seus defensores, a Criação se devia a Deus, que depois pouco mais interferiu na natureza. Para os adversários, quanto mais se conhecesse Deus por interferência racional, menos necessária era a Revelação.71


			É a partir dessa discussão que propomos analisar os novos Estatutos de 1772 – assim como os autores que examinaremos nos próximos capítulos, como o padre Teodoro de Almeida (capítulo 2) e os frades Manuel do Cenáculo e José Mayne (capítulo 3). É importante destacar que, ao mesmo tempo em que instituíram os parâmetros modernos da observação e da experiência para a validação do conhecimento, os legisladores assinalaram que, no primeiro ano do curso filosófico, o professor deveria instruir sobre a “Teologia Natural, na qual se ensinam as verdades que pelo lume da razão podemos alcançar em Deus”. Cabia a ele mostrar “com toda a força e clareza da razão a existência de Deus”, procurando “desarmar os sofismas especulativos e práticos do Ateísmo, Indiferentismo, Deísmo e Politeísmo; e preparar os ânimos para o obséquio racional da Fé Cristã”.72


			2. As diversas funções da História Natural nos Estatutos


			Passemos agora à análise dos objetos do ensino de História Natural, de acordo com os novos Estatutos. Como mostraremos, o principal papel atribuído ao ensino pelos legisladores73 era o das utilidades que o mundo natural poderia proporcionar ao homem. Porém, os Estatutos citam também outras funções e questões relacionadas à História Natural, ou seja, a ideia de curiosidade, a questão da geração e a classificação da natureza. Relacionaremos esses aspectos ao debate travado na Ilustração que envolvia interpretações de ordem religiosa.


			Os novos estatutos universitários de Coimbra atribuíam à História Natural um objeto bastante extenso.74 Dizia-se que o lente dessa disciplina deveria principiar por dar “uma ideia da Natureza, e constituição do Mundo em geral e do globo terrestre em particular”, afinal “a História Natural compreende todo o Universo”. Dada a abrangência do objeto, estipulava-se a necessidade de que se fizesse um recorte no ensino que mirasse principalmente os “objetos mais vizinhos ao Homem, e mais necessários ao uso da vida”.75 Nesse sentido pragmático, a tarefa principal era o ensino da utilidade dos produtos naturais pertencentes a cada um dos três reinos da natureza.


			Na Zoologia – “ciência do Reino Animal” –, partia-se do pressuposto de que os animais foram criados pelo “Autor da mesma natureza” para “serviço e uso” do homem. O professor deveria enfatizar “os serviços que podem fazer aos homens, com todas as suas utilidades e comodidades que delas podem resultar”. Não à toa, uma atenção especial deveria ser dada aos animais que “pertencem ao comércio, à agricultura e outros usos mais sensíveis e importantes da vida humana”.76 Papel semelhante tinha a Botânica – “ciência do Reino Vegetal” –, já que, depois de conhecer as plantas, era necessário atentar para “o uso, que nelas se tem descoberto, relativamente às Artes, em que interessa à sociedade; demorando-se sempre no útil”.77 E, por fim, o mesmo se dava em relação ao ensino de Mineralogia, que deveria mostrar no que as “diferentes espécies de terras, pedras, sais, substâncias inflamosas e, em geral, de todos os corpos inanimados e destituídos de órgãos sensíveis que se acham na superfície e nas entranhas da Terra” poderiam “ter alguma utilidade no uso das Artes”.78


			No entanto, a ênfase na utilidade não significava o abandono do ensino de outras funções e sentidos tradicionalmente atribuídos à História Natural. Alguns deles estavam presentes nos novos estatutos e merecem uma reflexão.


			Em relação à Zoologia, afirmava-se que o ensino deveria ser centrado no “útil”, necessitando o professor apenas passar “em breve resumo o curioso”.79 Em outras palavras, a ciência era pensada em termos de utilidade, e à curiosidade deveria ser dado um espaço menor no ensino. 


			É necessário compreender o que se concebia naquele contexto por “curioso”. Como anotou João Luís Lisboa, as “Sciencias e Artes” eram entendidas, no final do século XVIII, tanto como “resposta à curiosidade de salão, entretenimento e deleite da ‘sociedade’” quanto como “cultivo do espírito e progresso da Nação”.80 Vejamos no que constituíra a primeira e, nos parágrafos seguintes, como a segunda aos poucos se impôs.


			A ideia de curiosidade permeou a cultura científica dos séculos XVI a XVIII. Nos chamados gabinetes de curiosidades típicos desse período, as coleções eram formadas por peças escolhidas pela sua raridade, excentricidade ou excepcionalidade. Compunham-se tanto por objetos naturais (naturalia) como por outros modificados pela ação humana (artificialia). Assim, animais que chamassem a atenção por sua beleza (como borboletas), por serem considerados exóticos (rinocerontes, por exemplo) ou por qualquer outra razão (tamanho, forma ou habilidade) se tornavam alvo da curiosidade humana e figuravam lado a lado nas vitrines com conchas, taças, caixas, joias, obras de arte, material da antiguidade e outros artefatos humanos.81


			Ao maravilhamento causado pelos curiosos artefatos naturais, normalmente se associava um sentido religioso. Um dos melhores exemplos provinha do Museu Kircheriano do Colégio Romano da Companhia de Jesus, formado em 1651. Tendo por curador o padre jesuíta Athanasius Kircher (1601-1680), a coleção reunia todo o tipo de objetos, inclusive aqueles obtidos pela Companhia no contato com os povos asiáticos e americanos. De acordo com Lorelai Kury e Carlos Ziller Camenietzki, apenas aos nossos olhos era organizado de forma confusa: para o padre, havia um sentido na coleção, já que ali estava representada toda a excelência da Criação. Reunir peças raras era uma forma de fazer uma apologia da obra de Deus, mostrando a gigantesca diversidade do mundo.82


			Durante o século XVIII, iniciou-se a transição para um modelo de colecionismo calcado numa maior especialização, que iria se consolidar no século XIX com a autonomização completa da História Natural. A passagem para as coleções especializadas levou também a um paulatino esvaziamento da ideia, um tanto vinculada a um imaginário fantástico/religioso, dos gabinetes como “teatros da natureza”.83 Tratou-se da superação dos “gabinetes de curiosidades” pelos “museus de história natural”,84 quando não só se separaram as coleções de artificialia das de naturalia, mas, dentro destas, passou-se a dividir as coleções em cada um dos reinos (vegetal, animal e mineral), ainda que fossem mantidos objetos considerados pitorescos e exóticos. Nesse sentido, é importante notar que os museus do final do século XVIII e início do XIX foram cada vez mais pautados por uma concepção pragmática de instituição voltada ao público, banindo-se a curiosidade como inútil.85


			Portanto, entre uma concepção típica do século XVII – mas ainda presente no XVIII – que valorizava o curioso, e uma mais característica do Setecentos em que o espaço dado ao exótico era menor, fica evidente o maior vínculo das propostas dos novos Estatutos à segunda.


			Outra discussão típica dos naturalistas dos séculos XVII e XVIII que reverberou nos novos Estatutos foi a questão da geração dos seres vivos. No que concernia ao ensino de Zoologia, afirmava-se que o lente “deve mostrar a sua geração; o tempo do coito, e do parto; o número dos filhos; o seu instinto; os lugares da sua habitação; o seu sustento, e artifício; o tempo que vivem; as doenças a que estão sujeitos”.86


			Na Ilustração, o problema da geração dos animais (e plantas) – bem como do crescimento dos organismos e regeneração de partes dos corpos –, foi explanada de diferentes maneiras. Uma das explicações mais difundidas provinha dos partidários do preformismo. Seus defensores acreditavam na visão ovista de que os embriões de cada espécie estavam preformados nas mães como pequenas sementes, limitando-se depois a crescerem. Nessa questão, também estava colocado um sentido religioso da natureza, tendo, por exemplo, o padre oratoriano Nicolas Malebranche (1638-1715) considerado que as sementes de todos os seres vivos tinham sido formadas por Deus.87


			Esse argumento era típico da Teologia Natural. Baseava-se na ideia de que o estudo da reprodução mostrava a existência de características tão admiráveis que necessariamente tinha que existir intencionalidade por trás da natureza (argumento do desígnio). Invenções humanas, como o microscópio, permitiam a observação e a descoberta de estruturas e fenômenos naturais desconhecidos, e corroboravam o argumento de que era impossível que tudo aquilo fosse obra do acaso. Estava posta a concepção de que a natureza era um livro a ser estudado e compreendido, o que, aos olhos cristãos, fornecia prova da existência de Deus.


			Ao mesmo tempo, consolidava-se a ideia de que, se havia uma ordem na natureza (segundo muitos, instituída por Deus), então era possível que se adotasse um critério pelo qual ela pudesse ser classificada.88 É aí que entramos no que era considerada a principal função atribuída à História Natural na Ilustração: a classificação. A busca de um critério pelo qual se pudesse classificar a natureza mobilizou naturalistas dos séculos XVII e, principalmente, XVIII.


			A questão também reverberou nos estatutos universitários coimbrãos, que assinalaram ser necessário que, preliminarmente ao ensino das utilidades do mundo natural, o lente deveria fazer uma “descrição exata de cada um dos produtos da natureza”. Porém, como havia uma “multidão de produtos, que excede à compreensão da memória”, os mesmos deveriam ser reduzidos a um “sistema metódico por classes, ordens, gêneros e espécies”. Ressaltava-se, todavia, que o professor “não deve empregar-se todo em imaginar sistemas e distribuições metódicas, como se nisso consistisse unicamente a História Natural”,89 deixando-se claro que o principal não era o ensino da nomenclatura, mas as aplicações práticas proporcionadas pelo exame dos objetos naturais.


			Nesse mesmo sentido, insinuava-se que à construção de “sistemas” era dada exagerada importância, e que caso fosse atribuído o mesmo valor à “observação”, os progressos do conhecimento da história natural teriam sido maiores. Para o avanço do conhecimento, dizia-se que o mais importante era o “trabalho dos naturalistas” – particularmente no campo da observação das plantas, com o intuito de conhecer suas utilidades.90 Concebia-se que o aprendizado do trabalho de naturalista apenas era possível na prática, não bastando o conhecimento dos sistemas de classificação. Não à toa, os estatutos estabeleciam que o museu – assim como os livros – não era o suficiente para a formação do naturalista, devendo o professor ensinar-lhes a observação. Aprendendo a observar, os alunos se tornariam “hábeis na História do Mundo sensível pelo grande livro da mesma Natureza”.91


			Em relação ao tema da classificação, havia outra discussão importante à época sobre a qual os legisladores tomaram partido. Como afirmou Hankins, os naturalistas pretendiam buscar o que constituía a essência de uma planta ou animal, pois assim seria possível estabelecer um “sistema natural” de classificação. A dificuldade estava, todavia, em se decidir no que consistia essa essência, se apenas uma característica bastava ou se um conjunto complexo de características era necessário para que se reconhecesse uma espécie. Como a escolha das características principais envolvia certa arbitrariedade, muitos faziam levantar dúvidas sobre se era possível mesmo estabelecer um sistema natural, ou se todo sistema era artificial.92


			Nos Estatutos, afirmava-se que “não deverá constituir a Ciência da Botânica neste Sistema Artificial de Nomenclatura, no qual se tem havido algum excesso nos botânicos”.93 Ou seja, percebe-se que seus elaboradores partiam da ideia da artificialidade dos sistemas. Nesse sentido, pareciam fazer eco aos críticos do botânico sueco Carl von Linné (Linnaeus) (1707-1778), o autor da obra Sistema Natural [Systema Naturae] (editada a partir de 1735). Formado em Medicina na Universidade de Uppsala, Lineu desenvolveu um sistema de classificação sustentado nas características da frutificação que ficaria conhecido em todo o mundo. O método estipulava a divisão dos objetos naturais em cinco níveis de generalidade (reino, classe, ordem, gênero e espécie), a partir da nomenclatura binomial em latim. Conforme diz Hankins, Lineu reconhecia que seu sistema não era inteiramente natural e procurava constantemente melhorá-lo, nunca duvidando da possibilidade de que um sistema natural pudesse ser estabelecido. No sentido de almejar a uma taxionomia do mundo natural, deu continuidade a uma linhagem de naturalistas que debateram a questão dos critérios para se estabelecer o sistema de classificação, na qual podem ser citados nomes como os de Andreas Cesalpino (1519-1603), Joseph Pitton de Tournefort (1656-1708) e John Ray (1627-1705).94


			Apesar da divergência em relação à possibilidade de sistemas de classificações serem naturais, o fato é que outras características de seu pensamento eram congruentes com os novos princípios estatutários. Duas delas merecem destaque: a função religiosa de sua visão de natureza e o aspecto utilitário. Essas questões terão papel essencial nos conceitos e na prática dos naturalistas portugueses e luso-brasileiros entre a segunda metade do século XVIII e primeiras décadas do XIX.


			Em relação à primeira, é fundamental sublinhar sua aceitação aos princípios da Teologia Natural. Como afirmam Papavero, Pujol-Luz e Llorente-Bousquets, Lineu veio a se enxergar como o “descobridor da ordem” imposta por Deus, ideia difundida nas Luzes por meio da conhecida expressão “Deus criou, Lineu dispôs”. Essa ideia engendrava o pensamento de que a obra divina poderia ser conhecida por meio do método e da nomenclatura que estabeleceu. Segundo ele, Deus criou todas as espécies de forma fixa, cogitando apenas a possibilidade de que as espécies modernas pudessem provir de alguma variação feita a partir da hibridização de um pequeno número de formas de vida edênicas.95 Lineu corroborava também com a ideia defendida por muitos naturalistas do século XVIII segundo a qual havia na natureza um equilíbrio entre os organismos e os meios em que se encontravam. Considerava-se que esse equilíbrio, no qual se identificaram as primeiras cadeias alimentares, era tão perfeito que somente poderia ter sido criado por Deus. Essa ideia, também típica da Teologia Natural, era também designada por outros nomes, como “política da natureza” ou “economia da natureza”.96


			Um de seus escritos, o Discurso sobre o aumento da Terra habitável (1744), é exemplar da maneira como conciliou princípios da religião com a observação da natureza. Segundo ele, o “Universo é uma estupenda máquina, produzida e criada pela mão do infinito artífice”, o que não é “só o que diz a Escritura divina”, mas é o que “ensina a sã razão”.97 Ele procura mostrar como foi possível que, durante os seis milênios que se seguiram à Criação, as espécies viventes colocadas por Deus no Jardim do Éden se reproduzissem a ponto de se difundirem por toda a Terra.


			Para além da noção de “economia da natureza”, Lineu também atentou para questões mais propriamente econômicas, num sentido mais atual. Suas atividades revelam preocupações com o desenvolvimento econômico da Suécia. Como analisou Lisbet Koerner, apregoava a necessidade de se aclimatar produtos naturais de outros países, sempre se referindo à sua ciência como se servindo às necessidades econômicas do Estado. Para ele, a natureza se organizava de tal modo que cada país produzia algo especialmente útil que poderia ser cultivado na nova região. Procedendo-se pela coleta de plantas estrangeiras, dizia ele, a Europa poderia se tornar tão rica quanto a China. Mas, para tanto, era necessário primeiramente conhecer as potencialidades naturais – tanto suecas quanto estrangeiras. Lineu incentivou dezenas de seus alunos a empreenderem viagens de pesquisa pelas províncias suecas e regiões de todos os continentes, para as quais mobilizou fundos financeiros de diversas instituições, como as universidades de Lund e Uppsala, e da Academia Real das Ciências da Suécia, da qual foi um dos fundadores em 1739.  Ele mesmo escreveu manuais para botânicos em que descrevia como montar herbários, organizar excursões, plantar jardins e iniciar viagens de descobrimento. Para estas, indicou objetos a serem coletados, listou equipamentos de campo e estabeleceu divisões de tarefas.  Destaque-se que ele mesmo, ainda jovem (1732), fora designado pela Sociedade de Ciências de Uppsala para empreender uma viagem à Lapônia, com a finalidade de explorar os três reinos da natureza.98


			No reformado curso filosófico de Coimbra foram adotadas as obras de Lineu,99 certamente por influência de Vandelli,100 àquela altura seu correspondente. Preenchia-se uma lacuna deixada nos novos estatutos, já que não se estabelecia nenhuma leitura a ser feita pelos alunos, à exceção da clássica obra de Plínio, o Velho, História Natural.101


			3. O “Iluminismo radical”, a História Natural e a difusão pública na segunda metade do século XVIII


			Os conteúdos dos novos Estatutos podem ser compreendidos dentro daquilo que Jonathan Israel denominou “Iluminismo moderado”. A aceitação da Teologia Natural, porém, implicava na recusa de determinadas teses e autores que podemos identificar ao “Iluminismo radical”.


			De acordo com a tese de Jonathan Israel, após uma fase em que se constituiu como movimento clandestino de ideias (século XVII), e de outra em que se amadureceu em oposição ao “Iluminismo moderado” dominante (durante o século XVIII), o “Iluminismo radical” finalmente se tornou público entre os anos 1770 e 1790. O autor cita regiões e países em que isso aconteceu, como os Estados Unidos, a França, a Grã-Bretanha, a Irlanda, os Países Baixos, e “alguns círculos subterrâneos da oposição democrática na Alemanha, na Escandinávia, na América Latina e em outros lugares”.102 Nessa nova fase, segundo o historiador, seus líderes foram autores como Denis Diderot e d’Holbach. 


			Embora essa associação entre o “Iluminismo radical” e democracia suscite uma série de dúvidas e questões que podem ser debatidas,103 no essencial sua análise pode ajudar a compreender o contexto de repressão a ideias ilustradas por parte dos órgãos de censura portugueses da segunda metade do século XVIII. Permite também que entendamos melhor o movimento de ideias relativas à História Natural e a tentativa de controlá-las e reprimi-las.


			Foi justamente nesse período apontado por Israel que em Portugal uma sucessão de transformações instituídas nos órgãos responsáveis pela censura de livros sinalizou no sentido da percepção de uma ameaça pública representada pelas ideias “radicais” da Ilustração.


			A partir da criação da Real Mesa Censória (1768), os documentos relativos às instituições de censura de livros passam a manifestar preocupações quando à difusão de certas ideias ilustradas. Desde a implantação do tradicional sistema de censura tríplice – Desembargo do Paço (censura régia), Ordinário (censura do governo da diocese em que a obra pretendia ser publicada) e Inquisição – no século XVI, a preocupação principal era a da manutenção da ortodoxia católica tal como orientada pelo Concílio de Trento (1545-1548; 1551-1552; 1562-1563). Entre outros alvos, procurava-se proibir a leitura de obras de autores protestantes (“heresias”) e de cunho judaico e muçulmano.


			Porém, o regimento do novo tribunal acrescentava elementos que demarcavam diferenças em relação aos anteriores. Para além da proibição de obras de autores jesuítas, é de se destacar o veto explícito à leitura de autores entendidos como ateus ou que fizessem apologia à Religião Natural (1ª regra) 104 e, no mesmo sentido, dos “pervertidos Filósofos destes últimos tempos que continuamente estavam inundando e infeccionando o Orbe literário com metafísicas tendentes ao pirronismo ou incredulidades, à impiedade ou à libertinagem, pretendendo reduzir a omnipotência divina e os seus mistérios e prodígios à limitada esfera de compreensão humana, em cuja consideração nenhuma diligência da Mesa seria demasiada para desterrar destes Reinos e Domínios a peste moral destes perniciosíssimos opúsculos” (14ª).105


			Quando a Real Mesa Censória foi abolida e substituída pela Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura de Livros (1787), a justificativa apresentada foi que o modelo anterior não estava fazendo surtir os efeitos desejados.106 E quando esta mesma instituição foi extinta, com o retorno ao antigo modelo da censura tríplice (1794), justificou-se a medida pelo fato de o antigo órgão malograr no sentido de impedir a difusão dos novos princípios das Luzes: “toda a vigilância, atividade e luzes dos deputados não foram bastantes” perante a 


			extraordinária e temível revolução literária e doutrinal que tem tão funestamente atentado contra as opiniões estabelecidas, propagando novos, inauditos e horrorosos princípios e sentimentos políticos, filosóficos, teológicos e jurídicos, derramados e disseminados pela ruína da Religião, dos Impérios e das Sociedades.107 


			A explicação fazia evidentemente alusão à Revolução na França, que naquele momento já tinha passado por seus momentos de maior radicalização, com a extinção da monarquia (1792), a execução de Luís XVI (1793) e o “Terror” promovido pelos jacobinos (1793-1794). O retorno à censura tríplice atendia, portanto, ao propósito de combater mais eficazmente a propagação de ideias que, segundo a passagem anterior, associavam-se a aos acontecimentos franceses.108


			A prática de censura por parte da Real Mesa Censória resultou na elaboração de pareceres e na publicação de uma sucessão de editais e alvarás e pareceres com a intenção de combater os referidos “pervertidos Filósofos” da Ilustração. Nomeados por uma diversidade de designações, tais como “espíritos fortes”, “libertinos”, “ateus”, “incrédulos”, “ímpios”, “materialistas”, “pirrônicos” e “deístas”, autores como Pierre Bayle, Anthony Collins, Thomas Hobbes, Denis Diderot, La Mettrie, Baruch Espinosa, Jean-Jacques Rousseau, John Toland, Voltaire, d’Alembert, d’Holbach, Claude Adrien Helvécio, John Locke e Buffon tiveram a publicação de obras restrita ou proibida.  Não se tratava de combater heresiarcas, judeus ou muçulmanos, mas aqueles que afirmavam princípios que, em diferentes graus de questionamentos, colocaram em dúvida a existência de uma ordem transcendente, aos olhos dos acusadores. Boa parte destes autores foi enquadrada por Jonathan Israel como pertencentes ao “Iluminismo radical”. Todavia, outros não o foram: o exemplo de Voltaire (de acordo com o historiador, partidário do “Iluminismo moderado”)109 mostra o quanto a noção de radicalidade é relativa. E, para além disso, consideramos que é realmente difícil não pensar Voltaire como portador de uma crítica radical a diversos aspectos de sua sociedade, a despeito do fato de não ter corroborado com a ideia da “substância única”.


			Paul-Henri Thiry, o Barão de Holbach (1723-1789), autor materialista, confrontou diretamente o argumento da Teologia Natural. Para ele, as “maravilhas da natureza” não provavam a existência de Deus “senão [a] uns poucos homens que avisados, a quem se mostrou a priori a mão de Deus em todas coisas cujo mecanismo poderia embaraçá-los”. Afinal, 


			dizer que Deus é autor dos fenômenos que topamos não será atribuí-los a uma causa oculta? Que é Deus? Que é um espírito? São forças de que não fazemos a mínima ideia. Sábios! Estudais a natureza e as suas leis; e quando conseguirdes esclarecer através delas a ação das forças naturais, não vades em busca de causas sobrenaturais, as quais, longe de vos iluminarem os pensamentos, baralhá-los-ão ainda mais e tornar-vos-ão ainda mais inaptos a compreender-vos a vós próprios.110


			O caso de Buffon também merece destaque. Um dos naturalistas mais importantes da Ilustração, teve restrita pela censura a leitura de sua obra Les Époques de la Nature (1778) em Portugal.111 Muitas das reflexões que teceu nesta e na História naturelle (1749-1788, 36 volumes), embora revestidas de linguagem religiosa, contestavam noções aceites por boa parte dos naturalistas e teólogos da época. Como mostrou Michèle Duchet, Buffon recusava o argumento finalístico da Teologia Natural.  Para ele, a industriosidade dos insetos é admirável, mas ele não supunha uma inteligência maior por trás, já que não se passava de uma ordenação feita pela própria natureza.112 A geração dos animais e plantas se dava em função de propriedades inerentes à matéria (epigênese), no que se afastava das teorias preformistas.113 No sentido de um afastamento de posições religiosas, outro aspecto fundamental de seu pensamento é o corte que fez entre o Criador e sua criatura, desenvolvendo uma antropologia que pensava o homem por si mesmo e que assimilava a alma ao pensamento e à razão.114


			A antropologia de Buffon se pautava na crença na existência de uma distância infinita entre as sociedades humanas e as sociedades animais (como as dos castores ou abelhas), desconsiderando a possibilidade de haver uma gradação entre os símios (particularmente os orangotangos) e o homem. Para ele, a despeito de algumas semelhanças físicas, havia uma diferença de natureza entre ambos que inviabilizava a identificação de semelhanças. Nesse sentido, por mais que seu pensamento pudesse soar um tanto atrevido aos ouvidos de alguns naturalistas e teólogos da época, ainda ficava aquém de um materialista radical como Julien Offray de La Mettrie (1709-1751). Em seu O Homem-Máquina (1748), La Mettrie abriu espaço para a existência de uma continuidade entre animais e o homem, ao designar ambos como máquinas. Em suas palavras: “Dos Animais ao Homem a transição não é violenta; os verdadeiros Filósofos reconhecem-no”.115
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